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EDITAL DE LICITAÇÃO 

MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS 006/2019 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR ITEM 

NÚMERO ÚNICO DE PROCESSO (NUP): 054 2019 
 

Edital de Tomada de Preços para Contratação de Empresa para 

Execução de Projeto de Iluminação Pública na Avenida Rocha Viei-

ra e Avenida Ibicuí no Município de Dilermando de Aguiar - RS. 

 

O MUNICIPIO DE DILERMANDO DE AGUIAR/RS, através do Sr. Prefeito Municipal José 

Claiton Sauzem Ilha,  no uso de suas atribuições legais e em conformidade com a Lei n.º 8.666, de 21 de junho 

de 1993 e suas alterações, torna público, para o conhecimento dos interessados que às 09h00min do dia 03 de 

janeiro de 2020, na sala de reuniões do Departamento de Compras e Licitações, receberá propostas para 

Contratação de Empresa para Execução de Projeto de Iluminação Pública na Avenida Rocha Vieira e 

Avenida Ibicuí no Município de Dilermando de Aguiar - RS. 

Poderão participar as empresas do ramo pertinente ao objeto ora licitado, cadastradas no Municí-

pio de Dilermando de Aguiar/RS ou que apresentarem toda a documentação necessária para o cadastro até o 

terceiro dia anterior (27/12/2019) ao fixado para o recebimento das propostas. 

1. OBJETO: 

1.1. Constitui objeto da presente licitação a Contratação de Empresa para: 

Item Especificação Unid. Quantidade 

1 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXECUÇÃO DE PROJETO ELETRICO DE 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA NAS AVENIDAS ROCHA VIEIRA E IBICUI, CFME 

PLANTAS, MEMORIAL DESCRITIVO, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA EM ANE-

XO. 

UN 1,00  

1.2 A empresa contratada deverá apresentar ART ou RRT de execução do projeto, obrigatoriamente, para as-

sinatura do contrato.    

2. DO CADASTRO: 

2.1. Para efeitos de cadastramento, os interessados deverão apresentar até o dia 27 de dezembro de 2019, 

os seguintes documentos: 

2.1.1. Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal. 

2.1.2 - Declaração atestando que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado 

de empresa pública ou de sociedade de economia mista. 

2.1.3 - HABILITAÇÃO JURÍDICA – Satisfação de um dos itens abaixo: 

a) Registro Comercial no caso de empresa individual; 

b) Ato Constitutivo – estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado da ata de eleição de seus admi-

nistradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada da prova da diretoria em 

exercício; 
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d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pa-

ís, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a ativi-

dade assim o exigir. 

2.1.4 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Município, relativo ao domicílio ou sede do lici-

tante, pertinente ao seu ramo de atividades e compatível com o objeto licitado; 

c) Certidão Negativa Municipal do domicílio ou sede da proponente; 

d) Certidão Negativa Estadual do domicílio ou sede da proponente; 

e) Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União e Seguridade So-

cial - INSS; 

f) prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

g) Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT). 

2.1.5 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA EMPRESA:  

a) certidão de registro no CREA ou CAU; 

b) atestado de capacitação técnico-profissional em nome do responsável técnico da empresa, registrado 

no CREA ou CAU, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de que executou, satis-

fatoriamente, contrato com o objeto compatível em características, quantidades e prazos com o ora lici-

tado; 

-Observação: considera-se compatível o objeto cuja complexidade tecnológica seja similar ao objeto 

licitado e sua execução guarde proporcionalidade entre a área executada e o período utilizado para tanto. 

c) Atestado de Capacidade Técnica Operacional. 

Apresentar acervo de atestados técnicos emitidos por empresas ou órgãos públicos, devidamente regis-

trados pelos órgãos competentes; 

2.1.6 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) certidão negativa de falência ou concordata expedida na sede da pessoa jurídica, em prazo não supe-

rior a 60 (sessenta) dias; 

b) Certidão negativa de protestos de títulos expedida na sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 

60 (sessenta) dias. 

2.2. Os documentos constantes dos itens 2.1.3 a 2.1.6 poderão ser apresentados em original, por cópia auten-

ticada por tabelião ou por funcionário do Município, sendo que os documentos do item 2.1.5 poderão, ain-

da, serem extraídos de sistemas informatizados (internet) ficando sujeitos a verificação de sua autenticidade 

pela Administração. 

2.3. A documentação necessária para cadastro poderá ser substituída por Registro Cadastral emitido por qual-

quer outro órgão ou entidade pública desde que esteja em conformidade com o disposto na Lei n.º 8.666/93, 
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com a inclusão dos documentos solicitados nos itens 2.1.4, alíneas "c", "d", “e", "f" e "g", 2.1.5 e 2.1.6 deste 

edital.  

3. DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS E DAS PROPOSTAS: 

3.1. Os documentos necessários à habilitação e as propostas serão recebidos pela Comissão de Licitação no 

dia, hora e local mencionados no preâmbulo, em 02 (dois) envelopes distintos, fechados, e identificados, res-

pectivamente como de n.° 1 e n.° 2, para o que se sugere a seguinte inscrição: 

AO MUNICÍPIO DE DILERMANDO DE AGUIAR-RS 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N.º 006/2019 

NÚMERO ÚNICO DE PROCESSO (NUP): 054 2019 

ENVELOPE N.º 01 - DOCUMENTAÇÃO 

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA) 

----------------------------------------------------------------- 

AO MUNICÍPIO DE DILERMANDO DE AGUIAR-RS 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N.º 006/2019 

NÚMERO ÚNICO DE PROCESSO (NUP): 054 2019 

ENVELOPE N.º 02 - PROPOSTA 

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA) 

3.2. Para a habilitação o licitante deverá apresentar no envelope n.º 01: 

a) certificado de Registro Cadastral atualizado fornecido pelo Município; 

b) os documentos descritos nos itens 2.1.4, alíneas "c", "d", "e", "f" e "g", 2.1.5; 

c) atestado de visita técnica a ser fornecido pela Secretaria Municipal de Fazenda e Administração; 

d) se a proponente se fizer representar, deverá juntar procuração, outorgando poderes ao representante 

para decidir a respeito dos atos constantes da presente licitação. 

3.3. A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, 

de 14 de dezembro de 2006, deverá comprovar a qualidade de microempresa ou empresa de pequeno porte 

através de declaração, firmada pelo contador responsável pela empresa. 

3.4. As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o limite de 

2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei 

Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, desde 

que também apresentem, no envelope de habilitação, declaração firmada por contador de que se enquadram 

no limite de receita referido acima, além de todos os documentos previstos neste edital. 

3.5. A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que possuir restrição em 

qualquer dos documentos de regularidade fiscal, previstos neste edital, terá sua habilitação condicionada à 

apresentação de nova documentação que comprove a sua regularidade em cinco dias úteis, a contar da data 

em que for declarada como vencedora do certame. 
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3.6. O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte e a 

cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição. 

3.7. O prazo de que trata o item 3.5 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da 

Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do res-

pectivo prazo. 

3.8. A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 3.5, implicará na decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

3.9. O envelope n.º 02 deverá conter: 

a) Proposta financeira, rubricada em todas as páginas e assinada na última pelo representante legal da 

empresa, mencionando o preço global do objeto desta licitação, onde deverão estar incluídos todos os 

custos com o material, mão-de-obra, inclusive o BDI (impostos, taxas, contribuições sociais, lucro do 

empreendimento, outras despesas, etc.), devendo também constar a razão social, CNPJ, e nome do sig-

natário; 

b) Planilha quantitativa e custos unitários, utilizando valores com duas casas depois da vírgula, 

datada e assinada pelo engenheiro responsável e por representante legal da empresa; 

c) Planilha de composição do BDI (impostos, taxas, contribuições sociais, lucro do empreendimento, 

outras despesas, etc.); 

3.9.1. Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender, no todo ou em parte, qualquer das 

disposições deste edital. 

3.9.2. Não serão admitidas, sob quaisquer motivos, modificações ou substituições das propostas ou de 

quaisquer documentos. 

3.9.3. Caso se constate erros de cálculos nos preços propostos, a Comissão de Licitação reserva-se a 

prerrogativa de corrigi-los, em sede de recurso, na forma seguinte: 

a) O erro na multiplicação de preços unitários pelas quantidades correspondentes será retificado 

mantendo-se o preço unitário e a quantidade, corrigindo-se o produto; 

b) O erro da adição será retificado conservando-se as parcelas corretas, trocando-se o total proposto pelo 

corrigido. 

3.9.4. O preço proposto deverá incluir todas as despesas, indispensáveis à realização do objeto licitado, 

encargos das leis sociais e quaisquer despesas acessórias e necessárias, não especificadas neste edital, e 

relativa aos trabalhos, objeto desta licitação. 

3.9.5. Os preços propostos serão considerados completos e suficientes para a execução de todo o serviço, 

objeto desta licitação, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional quando devida a 

erro ou má interpretação de parte do licitante. 

3.9.6. O prazo de validade da proposta é de 60 dias a contar da data aprazada para a entrega dos envelopes. 
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3.9.7. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, 

serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convo-

catório. 

3.10. O Valor estimado (referência) para realização da obra é: 

R$ 208.086,64 (duzentos e oito mil oitenta e seis reais e sessenta e quatro centavos). 

3.11. NÃO SERÃO ACEITAS PROPOSTAS COM VALORES ACIMA DE 10% DO VALOR DE RE-

FERÊNCIA. 

4. DO JULGAMENTO: 

4.1. Esta licitação é do tipo menor preço por item e o julgamento será realizado pela Comissão de Licitação, 

levando em consideração o menor preço para a execução do objeto licitado. 

4.2. Esta licitação será processada e julgada com observância do previsto nos artigos 43 e 44 e seus incisos e 

parágrafos da Lei n.º 8.666/93. 

5. CRITÉRIO DE DESEMPATE: 

5.1. Como critério de desempate será assegurada preferência de contratação para as microempresas, empresas 

de pequeno porte ou cooperativas que atenderem aos requisitos deste edital. 

5.1.2. Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela 

empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam iguais ou superiores em até 10% (dez por cento) 

à proposta de menor valor. 

5.1.3. A situação de empate somente será verificada depois de ultrapassada a fase recursal da proposta, seja 

pelo decurso do prazo sem interposição de recurso, ou pelo julgamento definitivo do recurso interposto. 

5.2. Ocorrendo o empate, na forma do item 5.1.2, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou cooperativa, detentora da proposta de menor valor, 

poderá apresentar, no prazo de 02 (dois) dias, nova proposta por escrito, inferior àquela considerada até 

então de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame; 

b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou cooperativa, convocada não apresentar nova pro-

posta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, 

empresas de pequeno porte ou cooperativas, que se enquadrarem nos requisitos deste edital, a apresenta-

ção de nova proposta, no prazo e na forma prevista na alínea a deste item; 

c) Se houver duas ou mais microempresas e/ou empresas de pequeno porte e/ou cooperativas com pro-

postas iguais, será realizado sorteio para estabelecer a ordem em serão convocadas para a apresentação 

de nova proposta, na forma das alíneas anteriores. 

5.3. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa apresentar nova proposta nos ter-

mos do item 5.2 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originaria-

mente de menor valor. 

5.4. As demais hipóteses de empate terão como critério de desempate o sorteio, em ato público, com a convo-

cação prévia de todos os licitantes. 
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6.  DOS RECURSOS 

6.1. Em todas as fases da presente licitação, serão observadas as normas previstas nos incisos, alíneas e pará-

grafos do art. 109 da Lei n.º 8.666/93. 

7. DOS PRAZOS  

7.1. Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de até 05 (cinco) dias após a emissão da 

Nota de Empenho, convocará o licitante vencedor para assinar o contrato, sob pena de decair do direito à con-

tratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n.º 8.666/93. 

7.2. Se convocado, o licitante vencedor não assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias a Administração 

convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, em igual prazo 

e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados pelo 

critério previsto neste edital, ou então revogará a licitação, sem prejuízo da aplicação da pena de multa em 

montante correspondente a 10% (dez por cento) do valor do contrato, suspensão temporária de participar de 

licitação e impedimento de contratar com o Município pelo prazo de 02 (dois) anos. 

7.3. O prazo de vigência do contrato será de 120 dias, a contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado, a 

critério da Administração e com a anuência da contratada. 

8.0. DA GARANTIA CONTRATUAL 

8.1. A licitante vencedora prestará garantia ao Contrato em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do seu 

valor global, que lhe será devolvida após o término da vigência contratual, mediante solicitação por escrito, 

descontado, se for o caso, o valor das multas porventura aplicadas e ainda não pagas pela contratada.  

8.2. Caberá à licitante vencedora optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

a) Caução em dinheiro; 

b) Seguro-Garantia; 

c) Fiança Bancária. 

8.3. A garantia, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

9.1. A empresa contratada deverá indicar, na assinatura do contrato, o nome do engenheiro civil ou arquiteto 

responsável pela execução dos serviços, devidamente credenciado pelo CREA ou CAU, que responderá peran-

te a fiscalização, pela execução dos serviços e que deverá estar apto a prestar os esclarecimentos que esta jul-

gar necessário. 

9.2. O responsável pela execução da obra deverá realizar visitas periódicas. 

9.3. Apresentar, antes do pagamento da primeira parcela, o CEI (cadastro especifico do INSS), ART ou RRT 

de execução do projeto e atestado de segurança do trabalho. 

9.4. Apresentar diário de obra, detalhando todas as informações necessárias sobre o andamento dos serviços, 

sempre que exigido pelo contratante. 
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9.5. Deverá apresentar solicitação de aditivo de prazo com no mínimo 15 (quinze) dias de antecedência do seu 

término, mediante justificativa fundamentada concomitante com registro no diário de obra que justifique tal 

pedido, conforme artigo 57 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993. 

9.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação exigidas na licitação. 

9.7. Não transferir a terceiros as obrigações assumidas. 

9.8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de apren-

diz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em tra-

balho noturno, perigoso ou insalubre. 

9.9. Responsabilizar-se pelas despesas com tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 

ambientais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que inci-

dam ou venham a incidir na execução do contrato. 

9.10. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da qualidade dos produtos usados na obra;  

9.11. Sempre que exigido pelo contratante, proceder ao afastamento de qualquer empregado cuja atuação, 

permanência ou comportamento sejam considerados inconvenientes e insatisfatórios ao bom andamento dos 

serviços, providenciando sua imediata substituição. 

9.12. Fornecer o objeto nas especificações, preço, prazo e forma contratados. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

10.1. Subsidiar a contratada com informações necessárias ao fiel e integral cumprimento do contrato. 

10.2. Comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência que interfira na execução do objeto contratado. 

10.3. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

10.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através do servidor designado nos 

termos do art. 67 da Lei n° 8.666/93. 

10.5. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por 

qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de mate-

rial inadequado ou de qualidade inferior, de forma que a responsabilização da contratada não implica em cor-

responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, nos termos do art. 70 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

10.6. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução deste, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que 

for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis. 

10.7. A Administração Pública poderá, motivadamente, sem a prévia manifestação do interessado, adotar pro-

vidências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a 

ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

11. DAS PENALIDADES: 
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11.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, o contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à 

contratada as sanções previstas no art. 87 da Lei n° 8.666/93, das quais se destacam: 

a) advertência; 

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do contrato em caso de descumprimento de 

obrigação acessória; 

c) multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado do contrato, por dia de atraso, limitada a 15 

(quinze) dias, após o qual será considerada inexecução contratual; 

d) em caso de inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Adminis-

tração pelo prazo de 02 (dois) anos e multa de 15% sobre o valor atualizado do contrato; 

e) em caso de inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administra-

ção pelo prazo de 02 (dois) anos e multa de 30% sobre o valor atualizado do contrato; 

f) em caso de prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidonei-

dade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo 

de 2 (dois) anos e multa de 30% sobre o valor atualizado do contrato. 

11.2. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 

11.3. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contra-

tado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou 

cobrada judicialmente. 

11.4. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que 

for imposta a contratada em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

11.5. Na aplicação das penalidades prevista neste edital o Município considerará, motivadamente, a gravidade 

da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes da licitante ou contratada, podendo deixar de aplicá-las se 

admitidas as suas justificativas. 

11.6. A critério da Administração poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso 

na entrega for devidamente justificado pela contratada e aceito pela Administração. 

11.7. As penalidades ora estabelecidas serão aplicadas sem prejuízo das demais previstas na Lei nº. 8.666/93 e 

alterações. 

12. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

12.1.  O pagamento deve ser solicitado através de oficio pela contratada, sendo efetivado até 15 (quinze) dias 

mediante a apresentação dos documentos solicitados em contrato, emissão e liquidação de nota fiscal. 

Por se tratar de uma execução por empreitada global, o pagamento só será efetuado mediante a conclu-

são de 100% da obra. 

A administração municipal efetuará o pagamento em duas etapas, sendo a primeira parcela paga após 

conclusão do objeto e a segunda etapa, 30 dias após a conclusão da obra. 

12.2. O pagamento será efetuado através de operação interbancária, sendo que eventual tarifa cobrada será 

descontada do valor a transferir. 
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13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 

13.1. Os recursos orçamentários para execução do objeto desta licitação, para fins de registro contábil, 

correrão por conta da dotação:   

Projeto /atividade da Unidade Governamental – 08.01.2.222.4.4.90.51.99.00.00.00 

Recurso Livre: 0001 

Rub. 404 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

14.1. Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender qualquer das disposições do presente edi-

tal. 

14.2. Em nenhuma hipótese serão aceitos quaisquer documentos ou propostas fora do prazo e local estabeleci-

dos neste edital. 

14.3. Só terão direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos, assinar atas e 

contratos, os licitantes ou seus representantes devidamente habilitados e os membros da Comissão de licitação. 

14.4. Não serão lançadas em ata consignações que versarem sobre matéria objeto de recurso próprio, como por 

exemplo, sobre os documentos de habilitação e proposta financeira (art. 109, inciso I, a e b, da Lei n.° 8.666-

93). 

14.5. Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos a habilitação, não serão admitidos à licitação os 

participantes retardatários. 

14.6. No contrato a ser assinado com o vencedor da presente licitação constarão as cláusulas necessárias pre-

vistas no art. 55, bem como a possibilidade de rescisão do contrato na forma determinada nos artigos 77 a 79 

da Lei n.º 8.666/93. 

14.7. A empresa deverá realizar a visita técnica no Município (local da obra) através do seu responsável 

técnico ou pessoa por ele designada, devendo a mesma ser efetuada até 03 (três) dias anteriores 

(27/12/2019) a abertura da sessão pública para habilitação e julgamento das propostas. Para agendar 

visita, o licitante deverá entrar em contato no telefone (55) 3612-4246, com Helidiane Brites (Diretora de 

Projetos). 

14.8. Informações serão prestadas aos interessados no horário das 08h00min às 12h00min e das 13h00min às 

17h00min, na Prefeitura Municipal de Dilermando de Aguiar/RS, no Departamento de Compras e Licitações 

da Secretaria Municipal da Fazenda Desenvolvimento Econômico, situado na Av. Ibicuí, s/n.º, em Dilermando 

de Aguiar/RS, onde poderão ser obtidas cópias do edital e seus anexos, mediante pagamento do número de 

cópias xerográficas, juntamente com o valor da taxa de expediente, conforme Código Tributário Municipal, 

pelo site: www.dilermandodeaguiar.rs.gov.br ou pelo fone/fax n.º (55) 3612-4246. 

15. ANEXOS DO EDITAL: 

15.1. Fazem parte deste edital: 

15.1.1. ANEXO I -  TERMO DE REFERÊNCIA. 

15.1.2. ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO 
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15.1.3. ANEXO III -  Prancha ¼ Planta de Situação, Prancha 2/4 Planta Baixa, Prancha ¾ Quadro de Cargas, 

Prancha 4/4 Detalhes, MEMORIAL DESCRITIVO e PLANILHA ORÇAMENTÁRIA. 

 

Dilermando de Aguiar, 13 de dezembro de 2019. 

 

 

José Claiton Sauzem Ilha 

Prefeito Municipal 

 

PARECER DA PROCURADORIA JURÍDICA: 

Após análise, sob o prisma jurídico-formal, do presente Edital de Licitação – Tomada de Preço 

006/2019, ao que parece não há óbice ao seu regular prosseguimento nos termos da Lei. 

 

___________________________ 

Andrise Bortoluzzi 

Procuradora Jurídica em Substituição 

OAB/RS 96.664 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. Objeto: 

 
Contratação de empresa para execução de iluminação pública nas avenidas Rocha Vieira e Ibicuí, no 

município de Dilermando de Aguiar/ RS. 

Anexo 01 – Prancha 1/4, Planta de Situação; 

Anexo 02 – Prancha 2/4, Planta Baixa; 

Anexo 03 – Prancha 3/4, Quadro de Cargas; 

Anexo 04 – Prancha 4/4, Detalhes; 

Anexo 05 – Memorial Descritivo; 

Anexo 06 – Planilha Orçamentária; 

Anexo 07 – ART de projeto (nº 10479783) 

 

2. Justificativa: 

 
A contratação de empresa para execução de projetos elétrico visa promover melhorias na iluminação 

pública e, consequentemente, proporcionando segurança aos munícipes. 

 

3. Fiscalização: 

 

A fiscalização da execução da deve ser realizada pelo responsável técnico do projeto, memorial descri-

tivo e planilha orçamentaria, o Engenheiro Eletricista Gustavo Brito Beltrame – CREA RS 136373, acompa-

nhado do Setor de Engenharia do Município de Dilermando de Aguiar, o Engenheiro Civil Marcos Antônio 

Carazzo, CREA 49-848/D. 

A fiscalização do contrato será realizada pela Comissão de Inventários, Fiscalização, Avaliação e Jun-

tas. 

 

4. Condições e prazo de pagamento: 

 
 O pagamento deve ser solicitado através de oficio pela contratada, sendo efetivado até 15 (quinze) 

dias mediante a apresentação dos documentos solicitados em contrato, emissão e liquidação de nota fiscal. 

Por se tratar de uma execução por empreitada global, o pagamento só será efetuado mediante a conclu-

são de 100% da obra. 

A administração municipal efetuará o pagamento em duas etapas, sendo a primeira parcela paga após 

conclusão do objeto e a segunda etapa, 30 dias após a conclusão da obra. 
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5. Obrigações da contratante: 

 
A Contratante obriga-se a:  

a) Realizar o processo licitatório, visto que a obra será por empreitada global. 

b) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada; 

c) Subsidiar a contratada com informações necessárias ao fiel e integral cumprimento do contra-

to; 

d) Comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência que interfira na execução do objeto contra-

tado; 

e) Efetuar o pagamento no prazo previsto; 

f) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através do servidor de-

signado nos termos do art. 67 da Lei n° 8.666/93; 

A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por 

qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de mate-

rial inadequado ou de qualidade inferior, de forma que a responsabilização da contratada não implica em cor-

responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, nos termos do art. 70 da Lei nº 8.666, de 

1993; 

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução des-

te, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o 

que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à auto-

ridade competente para as providências cabíveis; 

A Administração Pública poderá, motivadamente, sem a prévia manifestação do interessado, adotar 

providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de preve-

nir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

 

6. Obrigações da contratada: 

 
A Contratada obriga-se a: 

a) A empresa contratada deverá indicar, na assinatura do contrato, o nome do responsável técnico 

pela execução dos serviços, devidamente credenciado pelo CREA, que responderá perante a 

fiscalização, pela execução dos serviços e que deverá estar apto a prestar os esclarecimentos 

que esta julgar necessário. 

b) O responsável pela execução da obra deverá realizar visitas periódicas; 

c) Apresentar, antes do pagamento da primeira parcela, o CNO (Cadastro Nacional de Obras), 

ART de execução do projeto, atestado de segurança do trabalho e demais documentos exigi-

dos em contrato; 
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d) A empresa deve cumprir rigorosamente o prazo estipulado no cronograma físico financeiro; 

e) Deverá apresentar solicitação de aditivo de prazo com no mínimo 15 (quinze) dias de antece-

dência do seu término, mediante justificativa fundamentada concomitante com documento que 

justifique tal pedido, conforme artigo 57 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993; 

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumi-

das, todas as condições de habilitação exigidas na licitação; 

g) Não transferir a terceiros as obrigações assumidas; 

h) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor 

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

i) Responsabilizar-se pelas despesas com tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, ambientais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia 

e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

j) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da qualidade dos produtos usados na obra; 

k) Sempre que exigido pelo contratante, proceder ao afastamento de qualquer empregado cuja 

atuação, permanência ou comportamento sejam considerados inconvenientes e insatisfatórios 

ao bom andamento dos serviços, providenciando sua imediata substituição; 

l) Fornecer o objeto nas especificações, preço, prazo e forma contratados; 

m) Apresentar garantias conforme artigo 65 da Lei nº 8.666 de 21 de Junho de 1993; 

 

7. Qualificação Técnica: 

 
A Prefeitura Municipal acompanhará as obras, o que não exime a empreiteira da responsabilidade téc-

nica pela execução dos projetos, com as ARTs.  

A empresa vencedora do certame deverá apresentar documento que comprove o registro da empresa 

no CREA, Atestado de Capacidade Técnica Profissional, Atestado de Capacidade Técnica Operacional e com-

provação de vinculo do responsável técnico com a empresa. 

Apresentar acervo de atestados técnicos emitidos por empresas ou órgãos públicos, devidamente regis-

trados pelos órgãos competentes; 

 

8. Sanções: 

 
Pela inexecução total ou parcial do contrato, o contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à 

contratada as sanções previstas no art. 87 da Lei n° 8.666/93, das quais se destacam: 

a) advertência; 
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b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do contrato em caso de descumprimento de 

obrigação acessória; 

c) multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado do contrato, por dia de atraso, limitada a 15 

(quinze) dias, após o qual será considerada inexecução contratual; 

d) em caso de inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Admi-

nistração pelo prazo de 02 (dois) anos e multa de 15% sobre o valor atualizado do contrato; 

e) em caso de inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Adminis-

tração pelo prazo de 02 (dois) anos e multa de 30% sobre o valor atualizado do contrato; 

f) em caso de prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidonei-

dade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 2 

(dois) anos e multa de 30% sobre o valor atualizado do contrato. 

As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 

Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o con-

tratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou 

cobrada judicialmente. 

Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que 

for imposta a contratada em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

Na aplicação das penalidades prevista neste edital o Município considerará, motivadamente, a gravi-

dade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes da licitante ou contratada, podendo deixar de aplicá-las 

se admitidas as suas justificativas. 

A critério da Administração poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando o atra-

so na entrega for devidamente justificado pela contratada e aceito pela Administração. 

As penalidades ora estabelecidas serão aplicadas sem prejuízo das demais previstas na Lei nº. 8.666/93 

e alterações. 

 

9. Condições Gerais: 

 

A obra deverá ser entregue limpa e livre de entulhos e caliças, com todos os equipamentos em perfei-

tas condições de funcionamento. O terreno deverá estar limpo, sem acúmulo de detritos. A lavratura de termo 

de entrega definitiva da obra não exime o empreiteiro, em qualquer época, das garantias concedidas e das res-

ponsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições em vigor. 

O prazo previsto para a realização da obra será de 60 dias. 

A vigência contratual será de 120 dias, a contar da assinatura da Ordem de Serviço. 

A obra será recebia após vistoria pela Comissão Inventários, Fiscalização, Avaliação e Juntas. 

A dotação orçamentária será por rubrica própria (404) 4.4.90.51.00.00.00.00.0001;  
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A empresa contratada sofrera retenções pela Secretaria da Fazenda Municipal devida referente à exe-

cução da obra; 

       Fica eleito o Foro da Comarca de São Pedro do Sul para dirimir quaisquer controvérsias decorrentes do 

presente contrato.  

 O Município a qualquer tempo poderá exigir a realização de vistoria, a fim de verificar a situação dos 

trabalhos, determinando as providências que se fizerem necessárias, com possibilidade de aplicação das san-

ções fixadas no edital. 

 

                                                   Dilermando de Aguiar, 04 de dezembro de 2019. 

 

 

 

Jairo da Silva Leal 

Secretaria Municipal de Obras 

Prefeitura Municipal de Dilermando de Aguiar 
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ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO N° ____/2019. 

 

CONTRATO QUE CELEBRAM ENTRE SI A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE DILERMANDO DE AGUIAR-RS E A 

EMPRESA ____________________________________, 

CONFORME EDITAL DE TOMADA DE PREÇO N° 006/2019. 

 

 

O Município de Dilermando de Aguiar – RS, pessoa jurídica de direito público, com sede nesta 

cidade, na Avenida Ibicuí, s/n°, inscrito no CNPJ sob nº 01.609.404/0001-40, representado neste ato pelo Pre-

feito Municipal, Sr. José Claiton Sauzem Ilha, casado, residente e domiciliado nesta cidade, ora denominado 

CONTRATANTE, e a empresa ___________________, estabelecida no Município de __________________ , 

n°__, CEP _______________, inscrita no CNPJ sob o nº _________________, através de seu representante 

legal, Sr. ________________ , brasileiro (a), inscrito no CPF sob o n° ________________ , RG n° 

______________, residente e domiciliado à Rua ____________ , nº ___ , Bairro ____________ ,  no municí-

pio de ________________ , ora denominada CONTRATADA, celebram o presente, em conformidade com o 

Edital de Tomada de Preços n.º 006/2019 e de acordo com as disposições previstas na Lei Nº. 8.666/93 e alte-

rações, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

 Constitui objeto do presente contrato a Contratação de Empresa para prestação de serviços de execução de 

projeto elétrico de iluminação pública nas Avenidas Rocha Vieira e Ibicuí, conforme plantas, memorial descri-

tivo, planilha orçamentária em anexo ao edital de Tomada de Preços 006/2019. 

A empresa contratada deverá apresentar obrigatoriamente a ART ou RRT de execução do pro-

jeto, para assinatura do contrato.    

O prazo de execução será de 60 (sessenta) dias. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO: 

O preço total a ser pago perfaz o montante de R$ __________________ 

(_________________________________________________). 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 Os recursos orçamentários para execução do objeto, para fins de registro contábil, correrão por conta 

da dotação: 

Projeto /atividade da Unidade Governamental – 08.01.2.222.4.4.90.51.99.00.00.00 

Recurso Livre: 0001 

Rub. 404 
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CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO: 

O pagamento deve ser solicitado através de oficio pela contratada, sendo efetivado até 15 (quin-

ze) dias mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados, emissão e liquidação de nota fiscal. 

Por se tratar de uma execução por empreitada global, o pagamento só será efetuado mediante a 

conclusão de 100% da obra. 

A administração municipal efetuará o pagamento em duas etapas, sendo a primeira parcela paga 

após conclusão do objeto e a segunda etapa, 30 dias após a conclusão da obra. 

a) Certidão Negativa Municipal do domicílio ou sede da contratada; 

b) Certidão Negativa Estadual do domicílio ou sede da contratada; 

c) Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União e Segurida-

de Social - INSS; 

d) prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

e) Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT). 

f) Relação dos empregados que trabalham na obra; 

g) Cópia da folha de pagamento dos empregados que trabalham na obra; 

h) GFIP (ou outro documento que por lei venha a substituí-la) da empresa do mês anterior à emis-

são da Nota Fiscal. 

Para o pagamento da primeira parcela deverá a contratada apresentar, ainda, o CEI (cadastro es-

pecifico do INSS) e atestado de segurança do trabalho.  

O pagamento será efetuado através de operação interbancária, sendo que eventual tarifa cobrada 

será descontada do valor a transferir. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DA GARANTIA CONTRATUAL: 

 A contratada prestará garantia ao Contrato na modalidade _________________ (Caução em di-

nheiro; Seguro-Garantia; ou Fiança Bancária), em valor correspondente ao montante de R$ _______ 

(_______________) (5% (cinco por cento) do seu valor global), a qual lhe será devolvida após o término da 

vigência contratual, mediante solicitação por escrito, descontado, se for o caso, o valor das multas porventura 

aplicadas e ainda não pagas. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO: 

O prazo máximo para a conclusão e entrega do objeto contratado será de 60 (sessenta) dias. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO DO OBJETO: 

A contratada indica como engenheiro civil/arquiteto responsável pela execução dos serviços o 

Sr.(a) ___________________________________________, devidamente credenciado pelo CREA ou CAU, 
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registro n° ______________, que responderá perante a fiscalização, pela execução dos serviços e que deverá 

estar apto a prestar os esclarecimentos que esta julgar necessário. 

Se, por qualquer motivo, houver a substituição do engenheiro civil/arquiteto responsável pela 

execução dos serviços deverá esta ser comunicada ao contratante no prazo de 10 dias úteis, fornecendo-se o 

nome e o n° de registro no CREA ou CAU do substituto. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

O responsável pela execução da obra deverá realizar visitas periódicas; 

Apresentar, antes do pagamento da primeira parcela, o CEI (cadastro especifico do INSS), e ates-

tado de segurança do trabalho; 

Apresentar diário de obra, detalhando todas as informações necessárias sobre o andamento dos 

serviços, sempre que exigido pelo contratante; 

A empresa deve cumprir rigorosamente o prazo estipulado no cronograma físico financeiro; 

Deverá apresentar solicitação de aditivo de prazo com no mínimo 15 (quinze) dias de antecedên-

cia do seu término, mediante justificativa fundamentada concomitante com registro no diário de obra que justi-

fique tal pedido, conforme artigo 57 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993; 

Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação exigidas na licitação; 

Não transferir a terceiros as obrigações assumidas; 

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

Responsabilizar-se pelas despesas com tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, ambientais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer ou-

tras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da qualidade dos produtos usados na obra; 

Sempre que exigido pelo contratante, proceder ao afastamento de qualquer empregado cuja atua-

ção, permanência ou comportamento sejam considerados inconvenientes e insatisfatórios ao bom andamento 

dos serviços, providenciando sua imediata substituição; 

Fornecer o objeto nas especificações, preço, prazo e forma contratados; 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

Subsidiar a contratada com informações necessárias ao fiel e integral cumprimento do contrato; 

Comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência que interfira na execução do objeto contrata-

do; 

Efetuar o pagamento no prazo previsto; 
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Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através do servidor desig-

nado nos termos do art. 67 da Lei n° 8.666/93; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES: 

Pela inexecução total ou parcial do contrato, o contratante poderá, garantida a prévia defesa, apli-

car à contratada as sanções previstas no art. 87 da Lei n° 8.666/93, das quais se destacam: 

a) advertência; 

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do contrato em caso de descumprimento 

de obrigação acessória; 

c) multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado do contrato, por dia de atraso, limitada a 

15 (quinze) dias, após o qual será considerada inexecução contratual; 

d) em caso de inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a 

Administração pelo prazo de 02 (dois) anos e multa de 15% sobre o valor atualizado do contrato; 

e) em caso de inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Ad-

ministração pelo prazo de 02 (dois) anos e multa de 30% sobre o valor atualizado do contrato; 

f) em caso de prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de ini-

doneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Públi-

ca pelo prazo de 2 (dois) anos e multa de 30% sobre o valor atualizado do contrato. 

As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 

Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o 

contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração 

ou cobrada judicialmente. 

Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira 

que for imposta a contratada em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

Na aplicação das penalidades o Município considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus 

efeitos, bem como os antecedentes da licitante ou contratada, podendo deixar de aplicá-las se admitidas as suas 

justificativas. 

A critério da Administração poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando o 

atraso na entrega for devidamente justificado pela contratada e aceito pela Administração. 

As penalidades ora estabelecidas serão aplicadas sem prejuízo das demais previstas na Lei nº. 

8.666/93 e alterações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO: 

A fiscalização da execução da deve ser realizada pelo responsável técnico do projeto, memorial 

descritivo e planilha orçamentaria, o Engenheiro Eletricista Gustavo Brito Beltrame – CREA RS 136373, 
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acompanhado do Setor de Engenharia do Município de Dilermando de Aguiar, o Engenheiro Civil Marcos 

Antônio Carazzo, CREA 49-848/D. 

A fiscalização do contrato será realizada pela Comissão de Inventários, Fiscalização, Avaliação e 

Juntas. 

A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, 

por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de 

material inadequado ou de qualidade inferior, de forma que a responsabilização da contratada não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, nos termos do art. 70 da Lei nº 8.666, 

de 1993; 

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 

deste, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando 

o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à au-

toridade competente para as providências cabíveis; 

A Administração Pública poderá, motivadamente, sem a prévia manifestação do interessado, ado-

tar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de 

prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA: 

O objeto do presente contrato não poderá ser cedido ou transferido, no todo ou em parte. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RECISÃO CONTRATUAL: 

Este contrato poderá ser rescindido de pleno direito nas hipóteses e forma dos artigos 78 e 79 da 

Lei nº. 8.666/93 e alterações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA VIGÊNCIA: 

O presente contrato terá vigência por 120 (cento e vinte) dias, podendo ser prorrogado na forma 

da lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DISPOSIÇÕES GERAIS: 

O contratante poderá, a qualquer tempo, exigir a realização de vistoria, a fim de verificar a situa-

ção do objeto contratado, determinando as providências que se fizerem necessárias, com possibilidade de apli-

cação das sanções previstas neste contrato. 

Fica eleito o Foro da Comarca de São Pedro do Sul para dirimir quaisquer controvérsias decorren-

tes do presente contrato. 
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Estando assim, justos e contratados, lavrou-se o presente contrato em 05 (cinco) vias de igual teor 

e forma que depois de lido e conferido vai assinado pelas partes e por duas (2) testemunhas. 

 

Dilermando de Aguiar-RS, ___ de ______ de 2019. 

 

________________________________                                                 ________________________________ 

José Claiton Sauzem Ilha                                                                                                  CONTRATADO 

Prefeito Municipal                                                           

CONTRATANTE      

 

Testemunhas: 

 

_________________________________                             ________________________________ 

Anderson de Lima Pulhese                                                                                     Helidiane Schossler de Brites 

Chefe de Gabinete                                                                        Diretora de Projetos 

CPF n°: 015.889.810-96                                                                              CPF n°: 024.961.380-83 

                     

 


